
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.799 - SP (2017/0154244-4)
  

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : ADRIANA DE OLIVEIRA JUABRE E OUTRO(S) - SP161274 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com 
fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVOS LEGAIS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INDEVIDA MAJORAÇÃO. VEDAÇÃO A 
REFORMATIO IN PEJUS. IPTU. RFFSA. IMUNIDADE RECÍPROCA. 
ARTIGO 150, IV, "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TAXA DE 
LIXO. NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. ENTREGA DO CARNÊ. 
ÔNUS PROBATÓRIO DO CONTRIBUINTE.

1. Embora tenha constado na r. decisão monocrática (fls. 230/233) 
que os honorários advocatícios deveriam incidir no importe de 5% (cinco por 
cento), calculados sobre a diferença entre os valores relativos ao IPTU 
excluído da execução fiscal e os valores atinentes à taxa de lixo, melhor 
analisando os autos, entendo que, por não haver recurso da parte embargante, 
os honorários advocatícios devem ser mantidos em R$ 100,00 (cem reais), tal 
como fixado na r. sentença impugnada (fls. 144/145), em respeito ao princípio 
da proibição da reformatio in pejus.

2. A União figura nos presentes como sucessora da Rede Ferroviária 
Federal - RFFSA, devendo, portanto, ser reconhecida a incidência da garantia 
constitucional consistente na imunidade tributária recíproca.

3. Desta feita, o que se verifica é que a tributação referente ao IPTU 
não pode prevalecer, vez que aplicável, na espécie, a regra de imunidade do 
artigo 150, VI, "a", da Constituição Federal. Precedentes: TRF3 - 3ª Turma, 
AC 1437232, processo 200861050052147, Rel. Min. Des. Fed. Márcio Moraes, 
publicado no DJF3 CJ1 de 03/11/2009, p. 61; TRF3 - 3ª Turma, APELREE 
1425182, processo 200861050052366, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, 
publicado no DJF3 CJ1 de 15/09/2009, p. 149; TRF3 - 3ª Turma, AC 1326941, 
processo 200761100121404, Rel. Juiz Conv. Rubens Calixto, publicado no 
DJF3 CJ1 de 07/07/2009, p. 118.

4. Considerando que a cobrança das taxas imobiliárias é feita 
juntamente com o IPTU, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em 
se tratando de IPTU, a remessa do carnê de pagamento ao contribuinte é 
suficiente para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, sendo ônus 
do contribuinte a prova de que não se consolidou a constituição do crédito 
tributário. Destarte, a mera alegação da parte executada não tem o condão de 
afastar a presunção de liquidez e certeza de que goza o título executivo, não 
havendo, portanto, que se falar em nulidade ou irregularidade da constituição 
do crédito tributário por ausência de notificação do lançamento. Precedentes: 
STJ - 2ª Turma, AGA 1117569, processo 200802423194, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, j. 23/03/10, v.u., publicado no DJE de 12/04/2010; STJ - 1ª 
Turma, RESP 965361, processo 200701519210, Rel. Min. Luiz Fux, j. 
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05/05/2009, publicado no DJE de 27/05/2009; TRF3 - 3ª Turma, AC 1414917, 
processo 200761100120746, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 29/10/2009, 
publicado no DJE CJ1 de 17/11/2009, p. 453.

5. Agravo legal do Município de Campinas provido parcialmente e 
agravo legal da União improvido.

Realizando juízo de retratação, quando da interposição do recurso 
extraordinário, o Tribunal a quo, alinhando-se à jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, reconheceu que, quanto à imunidade tributária da RFFSA 
(que incorporou a FEPASA e cujos bens foram transferidos à sucessora, ora 
recorrente), a imunidade tributária recíproca da União não afasta a 
responsabilidade por débitos anteriores à sucessão na hipótese em que o sujeito 
passivo era contribuinte regular do tributo. 

Os embargos declaratórios opostos pela recorrente foram 
acolhidos apenas para esclarecer que a RFFSA, sociedade de economia mista, 
não é imune, em razão da natureza econômica da atividade que exerce.

O valor da execução fiscal, movida pelo Município de Campinas, 
era de R$ 928.782,06 (novecentos e vinte e oito mil, setecentos e oitenta e dois 
reais e seis centavos), para o mês de fevereiro de 2011.

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação do art. 
535 do CPC/1973, alegando, em suma, que, não obstante a interposição dos 
declaratórios, o Tribunal de origem não apreciou os dispositivos apontados no 
recurso (arts. 142, 145, 173, 201, 202 e 203, do CTN, bem assim dos arts. 2º, §§ 
5º e 6º, e 3º, ambos da Lei n. 6.830/1980). 

Indica, ainda, violação dos arts. 145 e 201, ambos do CTN, 
sustentando, em síntese, a ausência de comprovação pelo recorrido da 
notificação do lançamento do imposto, qual seja, a prova do envio do carnê de 
pagamento. 

Aponta, ademais, a violação dos arts. 202 e 203, ambos do CTN; 
dos arts. 2º, §§ 5º e 6º, e 3º, ambos da Lei n. 6.830/1980; e do art. 5º, LV e LIV, 
da Constituição Federal, aduzindo, em suma, a nulidade da CDA, sob o 
fundamento de que as certidões que instruem a execução não preenchem todos 
os requisitos formais e não foram discriminados os fundamentos legal ou 
contratual da dívida. 

Indica, por fim, a violação dos arts. 142, 145 e 173, todos do CTN, 
sustentando, em síntese, a consumação da decadência, em razão do decurso do 
prazo para referida notificação do lançamento. 

Apresentadas contrarrazões, arguiu-se a incidência do óbice do 
Enunciado Sumular n. 7/STJ e, no mérito, sustentou-se a manutenção do 
acórdão recorrido. 

É o relatório. Decido.

Em relação à alegada violação do art. 535, II, do CPC/1973, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
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acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos 
dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de 
forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 
houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 
indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  
PÚBLICO  ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  
AUSÊNCIA  DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
NA VIA  RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. COISA JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   
IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   AUTÔNOMO. 
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  283  E 
284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo  
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal.

3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si 
só, para  manter o acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4. A simples legação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais,  desprovida de fundamentação que demonstre de que 
maneira eles foram violados  pelo Tribunal de origem, não é suficiente para 
fundar  recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE 1973. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 e 515, § 1º,  E  535 DO CPC/73. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA  N.  284/STF.  VIOLAÇÃO  A  
DISPOSITIVOS  DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.  CRÉDITOS RELATIVOS AO EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO EM 
AÇÕES. ABUSO  DE  DIREITO  NÃO CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I  -  Consoante o decidido pelo  Plenário desta Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do  provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição 
de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
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Supremo Tribunal Federal.
III  -  O recurso especial possui fundamentação vinculada,  não 

constituindo  instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à 
norma Constitucional.

IV  -  Esta Corte  firmou  posicionamento,  em  recurso repetitivo, 
segundo  o  qual  é  cabível  a  conversão dos créditos relativos ao empréstimo 
compulsório  sobre  energia elétrica em ações pelo valor patrimonial,  e  não  
pelo de mercado, sendo legítimo o critério de fixação  do  valor  da  ação no 
momento de sua conversão (art. 3º do Decreto-lei n. 1.512/76 e no art. 4º da 
Lei n. 7.181/83).

V - A  possibilidade  de  a  Eletrobrás  converter  os créditos de 
empréstimo  compulsório  em ações tem amparo em expressa autorização 
legal, sendo, portanto, incabível falar em abuso de direito.

VI - A parte  deve  proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados  e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial,  sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de trechos 
dos julgados.

VII - Recurso Especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.274.167/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.)

Sobre a alegada violação dos arts. 202 e 203, ambos do CTN; bem 
como 2º, §§ 5º e 6º, e 3º, ambos da Lei n. 6.830/80, o recurso não comporta 
seguimento.

Verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou 
as questões referidas nos referidos dispositivos legais, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, 
incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: “Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante 
de normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não 
caracteriza, por si só, omissão quando a questão é afastada de maneira 
fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e 
o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e 
detalhada, a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final 
da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AVIAÇÃO 
AGRÍCOLA. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. 
AUSÊNCIA DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE  RESOLUÇÃO  DE  CONSELHO 
PROFISSIONAL.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na 
medida  em que o Tribunal de origem apreciou integralmente  a controvérsia  
posta  nos  presentes  autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
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desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados  no  recurso,  desde  que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável 
a análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que 
para o julgador, se não irrelevantes, constituem questões superadas pelas 
razões de julgar.

3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do 
Decreto-Lei 917/69. 2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de  instado  
a fazê-lo pelos embargos de declaração, razão pela qual incide o óbice da 
Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja 
vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado,  sem,  no  entanto,  
ter decidido  a  causa à luz dos preceitos jurídicos   suscitados   pelo   
recorrente,  pois,  como consabido,  não  está  o  julgador  a  tal  obrigado".  
(AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe  24/2/2014.)

 4. A matéria pertinente ao art. 97, I, do CTN também não foi objeto 
dos embargos declaratórios opostos perante o Tribunal a  quo.  Assim, não 
prospera o argumento tecido pela parte agravante para o afastamento do óbice 
previsto na Súmula 282/STF.

5. O exame de eventual violação dos demais dispositivos tidos por 
contrariados pela agravante exigiria  a análise das Resoluções do CONFEA, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial. Isso porque tais 
resoluções não se enquadram no conceito de "tratado ou lei federal" de que 
cuida o art. 105, III, a, da CF.

6.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM CADASTRO DE RESERVA.  
PRETERIÇÃO.   MANUTENÇÃO  DE SERVIDORES CONTRATADOS 
IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INADEQUADA. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO 
AOS INTERESSES DA PARTE.  CONTRADIÇÃO  EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL.  QUESTÃO  ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA  7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS 
FEDERAIS.   CARÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

1. A hipótese de cabimento referente à divergência jurisprudencial 
não  se  caracteriza corretamente quando os articulados recursais limitam-se à 
praxe equivocada da transcrição de ementas e dos votos de paradigmas, isso 
não sendo  suficiente para autorizar o processamento do apelo raro porque, 
nesse aspecto, deve obrigatoriamente haver o cotejo analítico entre o acórdão 
impugnado e o  paradigmático, o que significa dizer que de cada um deles o 
recorrente deve  identificar  quais são os seus elementos fáticos e jurídicos  e  
esclarecer,  a  partir  disso, as interpretações dadas sobre  um  mesmo  
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preceito  federal as quais resultaram, contudo, em aplicações distintas de um 
mesmo direito.

2. Nesse sentido, uma vez que o recurso especial tem como 
destinação a  pacificação  da  exegese do direito federal, a divergência de que 
trata a alínea ""c"" do permissivo constitucional deve ser pontuada de forma  a  
esclarecer que  apesar  de  se  tratarem de controvérsias semelhantes a do 
acórdão da origem e a do paradigma, houve interpretações  dissonantes  de  
uma mesma regra e que isso deve ser resolvido de forma a que  haja  por  
certo  justamente a aludida pacificação exegética.

3. Se o recorrente não procede dessa forma analítica, mas apenas 
transcreve o tanto quanto escrito em ementa e no voto, não realiza o cotejo e, 
portanto, impossibilita a própria aferição da existência da divergência, isso 
justificando o óbice da Súmula 284/STF.

4.  A  contradição  de  que trata o art. 535 do CPC e que autoriza a 
oposição  de embargos é  intrínseca ao julgado impugnado, ou seja, entre  as  
suas  proposições, fundamentação e conclusão, e não entre ele e fatores 
externos a si, como, por exemplo, as provas dos autos ou  as  alegações das  
partes, nem tampouco entre  o acórdão e a sentença.

5. Se o Tribunal da origem disse, a partir das provas dos autos, que o  
recorrente  não  havia comprovado a existência de vagas durante o prazo de 
validade do concurso e que isso prejudicava a sua pretensão de  nomeação,  
não  há  como deixar de concluir que a reversão dessa quadra  demandaria  o  
mesmo procedimento, qual seja, interpretar as provas dos autos para se aferir 
existirem mesmo as tais vagas, o que justifica o óbice da Súmula 07/STJ.

6.  O prequestionamento advém do debate da temática processual à 
luz de  determinado preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da 
origem  interprete os fatos processuais e sobre eles proceda  juízo  de  valor  
para  adequa-los  ou não a determinado preceptivo  federal, realizando assim a 
subsunção do fato à norma, o que  absolutamente  inexistiu  no  acórdão  da 
origem, que  não se sustentou  nos  arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, inciso I, 436, 
437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.

7.  O  prequestionamento  não é a indicação do preceito legal, mas o 
debate  de  determinada  tese  de  acordo  com  certa norma jurídica (inscrita  
no  preceito), de maneira a que a falta de apontamento de lei  não  importa  a  
falta  de  prequestionamento, mas tampouco a ausência de debate significa o 
prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)

Sobre a apontada violação aos arts. 142, 145, 173 e 201 todos do 
CTN, o recurso também não comporta seguimento.

Verifica-se que a irresignação da recorrente – acerca da não 

comprovação da notificação do lançamento e do decurso do prazo para realizar 

essa notificação –  implica necessariamente o revolvimento do conjunto 

fático-probatório constante dos autos, em que ficou decidido que houve a 

remessa do carnê de pagamento referente à cobrança do IPTU, "sendo ônus do 

contribuinte a prova de que não se consolidou a constituição do crédito 

tributário. Destarte, a mera alegação da parte executada não tem o condão de 
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afastar a presunção de liquidez e certeza de que goza o título executivo, não 

havendo, portanto, que se falar em nulidade ou irregularidade da constituição 

do crédito tributário por ausência de notificação do lançamento." (fl. 263).

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 

legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 

elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 

especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, 
não conheço do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 31 de agosto de 2018.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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